




PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 063  de 29 de  setembro de 2010

“Dispõe sobre alteração na Lei Complementar n.º 635, de 22 de setembro de 2009 - LDO, relativo ao Anexo de Metas Fiscais.”
JOÃO CURY NETO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º  Fica alterada a Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita do Anexo de Metas Fiscais constante da Lei Complementar n.º 635, de 22 de setembro de 2009, na seguinte conformidade:
	ANEXO DE  METAS FISCAIS

	ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA

	2010

	 

	AMF (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V)
	 
	R$ 1,00

	TRIBUTO
	MODALIDADE
	SETORES/PROGRAMAS/ /BENEFICIÁRIO
	RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA
	COMPENSAÇÃO

	
	
	
	2010
	2011
	2012
	

	Contribuição de Melhoria (*)
	Isenção
	População devidamente considerada
	1.000.000,00
	1.000.000,00
	1.000.000,00


	Aumento de alíquota do Imposto Sobre Serviços - ISS de algumas modalidades de prestação de serviços para 5% (principalmente serviços de concessões de rodovias); aumento da base de cálculo e de alíquotas do Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI; aumento da planta genérica de valores, bem como aumento e ampliação da base de lançamentos do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU.

	 
	 
	em risco social, conforme preceitos
	 
	 
	 
	

	 
	 
	definidos pela Secretaria de
	 
	 
	 
	

	 
	 
	Assistência Social.
	 
	 
	 
	

	------------------------
	---------------------
	-------------------------------------------------
	----------------
	---------------
	-------------------
	

	IPTU
	Isenção
	Atender os contribuintes de pagamento a
	150.000,00
	160.000,00
	180.000,00
	

	 
	 
	vista (5%), visando aumentar o reforço de
	 
	 
	 
	

	 
	 
	caixa para o início do exercício;
	 
	 
	 
	

	 
	Isenção
	Atender ao programa Minha Casa Minha
	60.000,00
	43.000,00
	0,00
	

	 
	 
	Vida.
	 
	 
	 
	

	------------------------
	---------------------
	-------------------------------------------------
	----------------
	---------------
	-------------------
	

	ITBI
	Isenção
	Atender ao programa Minha Casa Minha
	450.000,00
	242.000,00
	0,00
	

	 
	 
	Vida.
	 
	 
	 
	

	-----------------------
	-------------------
	-------------------------------------------------
	----------------
	---------------
	-------------------
	

	ISS
	Isenção
	Atender ao programa Minha Casa Minha
	205.000,00
	0,00
	0,00
	

	 
	 
	Vida.
	 
	 
	 
	

	------------------------
	---------------------
	-------------------------------------------------
	----------------
	---------------
	-------------------
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	TOTAL
	1.865.000,00
	1.445.000,00
	1.180.000,00
	 

	 
	 
	 
	
	
	
	

	NOTAS/FONTE:

	> A renúncia de receita aqui evidenciada já consta do anexo respectivo desde o exercício de 2009.


Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
JOÃO CURY NETO

PREFEITO MUNICIPAL



J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.





Por meio do presente Projeto de Lei, submetemos à consideração de Vossas Excelências a substituição do Anexo de Metas Fiscais, mais exatamente a Estimativa de Compensação da Renúncia de Receita relativa à Lei Complementar n.º 635, de 22/09/2009.




Vemos que trata-se de atitude de extrema importância para a garantia dos preceitos legais da transparência e clareza necessários aos atos do Poder Público. Para isso, efetuamos algumas correções técnicas no sentido de delinear maior segurança na execução do Programa Minha Casa Minha Vida, que visa o atendimento de diversas famílias do nosso município.





Cabe ressaltar que as isenções do IPTU, ISS e ITBI, em decorrência dos dispositivos contidos na Lei n.º 631, de 11 de agosto de 2009, já foram devidamente planejados e incorporados nas peças de planejamento do exercício de 2010, mas detectamos que por algum motivo alheio à nossa vontade, não constaram os devidos valores e tributos citados no referido anexo.





Isto posto, junto ao referido Projeto de Lei Complementar, segue o referido documento com os devidos valores e compensações, conforme se determinam os preceitos contidos na Lei Complementar 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal.





Nobres Edis, ao submeter este Projeto de Lei às vossas considerações, reitero mais uma vez o compromisso de manter a parceria entre o Executivo e o Legislativo municipais, condição mister para o atendimento das necessidades de nossa população.
Atenciosamente,

JOÃO CURY NETO

PREFEITO MUNICIPAL
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